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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 007/2020
CONCESSÃO DE INSALUBRIDADE AOS SERVIDORES PÚBLICOS LOTADOS NA SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA – SPTC DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, QUE EXERÇAM SUAS ATIVIDADES COM HABITUALIDADE, AINDA QUE SEJAM REMUNERADOS POR SUBSÍDIO, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.750/2017, REGULAMENTADA PELO DECRETO 4.276-r/2018. POSSIBILIDADE.  

 1. Ao se fazer o cotejo das normas afetas ao respectivo órgão da Polícia Civil, e para fins de cumprimento do inciso XXII, do artigo 7º c/ artigo 225 da Constituição Federal, não há óbice legal ou constitucional ao pagamento da gratificação delimitada.  

 2. Adotando a tese firmada no Acórdão 004/2013 deste CPGE, não se pode presumir que a instituição do regime de subsídio é suficiente, por si só, a reconhecer a incorporação do adicional de insalubridade. 

3. A análise deste CPGE se dá sobre os contornos constitucionais da norma de regência, sem adentrar aos aspectos fáticos e técnicos do laudo oficial responsável pelo dimensionamento dos riscos, requisito necessário para implementação da gratificação. 

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 08/12/2020, finalizou o julgamento e deliberou, por unanimidade, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Eliézer Lins Sant’Anna, proferido nos autos do processo administrativo nº 85384216, acompanhado pela conselheira Maira Campana Souto Gama.
 Vitória, 15 de dezembro de 2020. 

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA

Presidente do Conselho
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